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BRZ BRASIA II (C) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ/MF Nº 35.121.721/0001-34 – NIRE nº 35.300.546.865

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 05/12/2025, às 10hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel 
Sarfati. Secretária: Luis Carlos Martins Ferreira. Deliberações: O aumento do capital social da Companhia, atualmente totalmente 
subscrito e integralizado, no valor de R$ 1.060.651,63 (um milhão, sessenta mil, seiscentos e cinquenta e um reais e sessenta e 
três centavos), por meio da emissão de 106.065.163 (cento e seis milhões, sessenta e cinco mil, cento e sessenta e três) novas 
ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 0,01 (um centavo de real) cada, das quais:  
(a) 105.800.000 (cento e cinco milhões e oitocentas mil) são ações ordinárias; e (b) 265.163 (duzentos e sessenta e cinco mil, 
cento e sessenta e três) são ações preferenciais Classe A. Desta maneira, o capital social da Companhia passa de  
R$ 202.871.376,70 (duzentos e dois milhões, oitocentos e setenta e um mil, trezentos e setenta e seis reais e setenta centavos), 
totalmente subscrito e integralizado para R$203.932.028,33 (duzentos e três milhões, novecentos e trinta e dois mil, vinte e oito 
reais e trinta e três centavos), dividido em 20.593.202.833 (vinte bilhões, quinhentos e noventa e três milhões, duzentas e duas 
mil, oitocentas e trinta e três) ações nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 20.541.719.885 (vinte bilhões, quinhentos e 
quarenta e um milhões, setecentas e dezenove mil, oitocentas e oitenta e cinco) são ações ordinárias; e (b) 51.482.948 (cinquenta 
e um milhões, quatrocentas e oitenta e duas mil, novecentas e quarenta e oito) são ações preferenciais Classe A. As novas ações 
ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, pelos atuais acionistas da 
Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos à presente Ata (Anexos I e II).  Nada mais. JUCESP nº 438.147/25-0 em 
sessão de 15.12.2025. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

SOEBE CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO S.A.
CNPJ 43.677.822/0001-14 | NIRE 35.300.471.270

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 27 DE NOVEMBRO DE 2025

Data, horário e local: Aos vinte e sete dias do mês de novembro de 2025, às 10h00min, na sede da Companhia, na Avenida Friedrich Von 
Voith, nº 1831, Galpão 9, Jardim São João (Jaraguá), CEP 02995-000, no município de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, 
tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas. Composição da mesa: Presidente: Michel Matilde de Novaes, Secretário: Emil 
Beyruti. Ordem do dia: (i) Alteração no endereço da sede da Companhia, com a consequente alteração no Artigo 2º, do Estatuto Social; e 
(ii) Consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente solicitou ao Sr. Secretário que 
procedesse à leitura da ordem do dia. Dando início às deliberações, com relação ao item (i) da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por 
unanimidade e sem ressalvas, a alteração no endereço da sede da Companhia, para a Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 4.777, 6º andar, 
conjunto 62, Jardim Universidade Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05477-903, com a consequente alteração do Artigo 2º, do Estatuto Social, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 4.777,  
6º andar, conjunto 62, Jardim Universidade Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05477-903, podendo instalar ou extinguir filiais, agências, 
sucursais, depósitos, escritórios administrativos ou representações em qualquer localidade do País ou do exterior, mediante deliberação 
da Diretoria. Por fim, quanto ao item (ii) da ordem dia, considerando a aprovação contida no item (i) acima, os acionistas decidiram, 
também por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar 
conforme segue: CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA SOEBE CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO S.A. CNPJ 43.677.822/0001-14 - 
NIRE 35.300.471.270. I- DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º - A Companhia gira sob a denominação de SOEBE 
CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO S.A. e se organiza sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, regendo-se com o disposto 
no presente Estatuto Social, na Lei 6.404/76 de 15 de dezembro de 1976 e alterações posteriores, e nas demais disposições legais que 
lhe forem aplicáveis. Parágrafo Único - Esta Companhia foi constituída por transformação da sociedade limitada SOEBE CONSTRUÇÃO 
E PAVIMENTAÇÃO LTDA., com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.200.871.161, em 
sessão de 26 de junho de 1973. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 4.777, 6º andar, conjunto 
62, Jardim Universidade Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05477-903, podendo instalar ou extinguir filiais, agências, sucursais, depósitos, 
escritórios administrativos ou representações em qualquer localidade do País ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. 
Parágrafo Único - A Companhia possui filial na Av. Tancredo Neves , nº 1.632, Salvador Trade Center, Torre Sul, Sala 505, Caminho das 
Árvores, no município de Salvador, Estado da Bahia, CEP 41820-020, CNPJ 43.677.822/0003-86. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto: 
(a) o comércio atacadista ou varejista de materiais de construção inclusive de produtos asfálticos e betuminosos; (b) engenharia civil na 
prestação de serviços de projetos, planejamentos e construções em geral por empreitada, administração ou fiscalização sempre por 
conta de terceiros; (c) serviços comuns de engenharia civil; (d) limpeza e desobstrução de córregos e canais de todos os tipos em geral; 
(e) pavimentação, terraplenagem e demais serviços de engenharia civil, participando, inclusive, de carta convite, licitações, atas de 
registro de preços, concorrências públicas e leilões junto a quaisquer entidades particulares, de economia mista, pública, autarquias ou 
governamentais; (f) coleta de lixo e limpeza pública; (g) transbordo de materiais de qualquer natureza; (h) locação e sublocação de 
máquinas e equipamentos de terraplanagem e de pavimentação e veículos automotores; (i) transporte viário e rodoviário de cargas de 
produção própria e/ou de terceiros; (j) reciclagem de materiais de qualquer natureza, inertes, não inertes da construção civil em geral e 
de todos os tipos; (k) manutenção e montagens industriais; (l) implantação de gasoduto, oleoduto e demais dutos; (m) levantamento 
topográfico, batimétrico, aerofotográfico por imagens de satélite; (n) atividades correlatas à geração de energia, gasoduto, oleodutos; 
manutenção em geral; (o) serviços de engenharia e assessoramento técnico especializado; (p) a execução, por empreitada ou 
subempreitada, de obras de construção civil de todos os gêneros; e (q) a participação em consórcios ou sociedades em conta de 
participação que tenham por objeto quaisquer das atividades relacionadas acima. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. II - CAPITAL DA SOCIEDADE E AÇÕES: Artigo 5º - O Capital Social, inteiramente subscrito e integralizado é de  
R$ 10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil reais), dividido em 10.500.000 (dez milhões e quinhentas mil) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - A titularidade das ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no 
livro de “Registro das Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro 
de “Transferência de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer dos acionistas, a Companhia poderá emitir certificados de 
ações, que deverão ser assinados por qualquer dos Diretores. Parágrafo Segundo - As ações representativas do capital social são 
indivisíveis em relação à Companhia, e a cada ação ordinária nominativa corresponde um voto nas deliberações das assembleias gerais. 
Parágrafo Terceiro - Os Acionistas não poderão constituir ônus que recaia sobre as Ações de sua titularidade sem o consentimento 
prévio e por escrito dos demais Acionistas, consentimento este que não poderá ser injustificadamente negado. Artigo 6º - Na proporção 
das ações de que forem titulares, os acionistas terão preferência para a subscrição de ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários 
conversíveis ou permutáveis por ações que qualquer deles pretenda alienar. Artigo 7º - A preferência estabelecida no artigo supra deverá 
ser exercida em igualdade de condições com a proposta recebida pelo acionista ofertante e sempre relativamente à totalidade ou parte 
das ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários permutáveis por ações oferecidos à venda, conforme estabelecer o acionista 
ofertante e observado o disposto nos parágrafos abaixo. Parágrafo Primeiro - O acionista que desejar ceder, transferir ou prometer 
alienar, no todo ou em parte, suas ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações da 
Companhia de que é titular, a outro acionista ou a terceiros, deverá comunicar sua intenção a todos os demais acionistas, mediante carta 
entregue contra recibo ou remetida pelo Registro de Títulos e Documentos, no endereço de cada acionista depositado na sede da 
Companhia, acompanhada de cópia da proposta oferecida pelo interessado, da qual constarão, obrigatoriamente, a identificação 
completa do interessado, a quantidade de ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários objeto da negociação, o preço, a forma de 
pagamento e todas as demais condições do negócio. Parágrafo Segundo - Os acionistas terão prazo inicial de 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da comunicação, para se manifestar, perante a Companhia, sobre o exercício do direito de preferência e, havendo sobras, 
nova comunicação deverá ser a eles dirigida, nesta hipótese pela própria Companhia, concedendo prazo adicional de 10 (dez) dias para 
se manifestarem sobre a aquisição das sobras. Parágrafo Terceiro - Encerrados os prazos previstos no Parágrafo Segundo acima sem 
a manifestação expressa dos demais acionistas, ou sem que tenha sido exercida a preferência sobre a totalidade das ações, direitos de 
subscrição ou valores mobiliários oferecidos à venda, neste último caso se assim houver estabelecido o acionista ofertante, ficará ele 
liberado para proceder à alienação, nos exatos termos e condições da oferta recebida do interessado, nos 60 (sessenta) dias 
imediatamente subsequentes, findos os quais deverá renovar a oferta feita aos outros acionistas. Parágrafo Quarto - Excluem-se das 
restrições previstas neste artigo as transferências de ações, direitos de subscrição e/ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis 
em ações do capital da Companhia, efetuadas entre os acionistas e seus herdeiros ou sucessores, por ato intervivos ou causa mortis. 
Artigo 8º - Não são válidas as transferências de ações, de direitos de subscrição de ações, de debêntures conversíveis e/ou 
quaisquer outros valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações da Companhia ou, ainda, a constituição de quaisquer 
ônus sobre tais ações, direitos e valores, em desacordo com o artigo acima, devendo a Companhia abster-se de proceder ao registro 
respectivo. III - ASSEMBLEIAS GERAIS: Artigo 9º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, uma vez por ano, dentro dos 
quatro primeiros meses após o término do exercício social. Artigo 10 - A assembleia geral, ordinária ou extraordinária, será 
convocada por qualquer diretor ou acionista, na forma da lei, sendo aprovado dentre os presentes um presidente e um secretário. 
Parágrafo Único - As pessoas presentes à Assembleia deverão provar a sua qualidade de acionista ou procurador, pela forma 
prevista no artigo 126 da Lei 6.404/76. Artigo 11 - As decisões da Assembleia Geral, salvos os casos previstos em lei ou neste 
Estatuto Social, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. As deliberações da Assembleia Geral 
sobre as matérias abaixo, além das matérias referidas no Artigo 16, dependerão da aprovação de acionistas que representem 75% 
(setenta e cinco por cento) das ações com direito a voto: (i) dissolução, liquidação, nomeação de liquidante, fusão, cisão, 
incorporação, transformação ou qualquer outro tipo de reestruturação societária, ou ainda participação da Companhia em  
“joint ventures”, grupos de sociedades e outras formas associativas; (ii) a emissão de partes beneficiárias ou debêntures ou outros 
valores mobiliários; (iii) redução ou aumento do capital social; (iv) destinação dos lucros excedentes àqueles de distribuição 
obrigatória; (v) modificação dos direitos das ações ordinárias ou preferenciais, bem como a criação de novas classes de ações;  
(vi) qualquer alteração no Estatuto Social; (vii) a aquisição, subscrição, oneração ou alienação de participações societárias da 
Companhia em outras sociedades; (viii) o requerimento de recuperação judicial/extrajudicial ou autofalência da Companhia; (ix) a 
outorga de garantias reais e/ou pessoais pela Companhia em favor de terceiros e/ou de acionistas. IV - ADMINISTRAÇÃO DA 
SOCIEDADE: Artigo 12 - A administração da Companhia competirá à Diretoria que terá as atribuições conferidas por lei e pelo 
presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo 
Primeiro - A investidura dos membros da Diretoria se dará mediante a assinatura de termo de posse no livro de atas da Diretoria. 
Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração dos membros da Diretoria. Artigo 13 - A 
Diretoria será formada por, no mínimo, 02 (dois) e, no máximo, 05 (cinco) Diretores sem designação específica, acionistas ou não, 
eleitos pela Assembleia Geral, com mandato por 03 (três) anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo Primeiro - No caso de vaga ou 
licença de qualquer dos cargos da Diretoria, será convocada Assembleia Geral para eleger o substituto, que completará o restante 
do mandato do Diretor substituído. Parágrafo Segundo - Na hipótese de ausência ou impedimento temporário de qualquer diretor, 
as suas atribuições serão exercidas cumulativamente por outro diretor designado pelos acionistas. Artigo 14 - Compete à Diretoria 
a gestão dos negócios sociais em geral e a prática dos atos necessários para tanto, dentre os quais: (i) zelar pela observância da 
lei, deste Estatuto Social e das deliberações tomadas nas assembleias gerais; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios 
sociais, formulando anualmente o planejamento estratégico e financeiro da Companhia; (iii) expedir regulamentos e normas 
atinentes à administração da Companhia; (iv) outorgar mandatos em nome da Companhia, observado o disposto neste Estatuto. 
Parágrafo Único - Os Diretores distribuirão entre si as funções inerentes à administração da Companhia, em conformidade com o 
disposto neste Estatuto. Artigo 15 - Com exceção do quanto previsto no Parágrafo Terceiro deste artigo e observado ao disposto nos 
Artigos 11 e 16, os Diretores representarão a Companhia, sempre em conjunto de 02 (dois) Diretores, ativa e passivamente, em juízo 
ou fora dele, ficando, desde já, investidos dos mais amplos e gerais poderes para firmar todos os contratos, compromissos, acordos 
ou demais documentos que obriguem a Companhia; podendo, inclusive, receber citação, notificação ou intimação; representar a 
Companhia perante todas as repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias e órgãos paraestatais, respeitados os 
limites estabelecidos em lei e pelo estatuto social. Parágrafo Primeiro - A Companhia poderá ser representada por um Diretor em 
conjunto com um procurador, ou por dois procuradores em conjunto, sempre dentro dos limites estabelecidos em lei e pelo estatuto 
social. Parágrafo Segundo - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 02 (dois) Diretores, em conjunto, 
devendo a procuração especificar os poderes conferidos, com período de validade limitado a, no máximo, 01 (um) ano, com o 
exceção daquelas para fins judiciais, as quais poderão ser assinadas por somente 01 (um) Diretor, com período de validade 
indeterminado. Parágrafo Terceiro - Os seguintes atos poderão ser praticados isoladamente por qualquer Diretor, ou ainda por um 
procurador constituído na forma do Parágrafo Segundo: (i) apresentação de propostas e representação da Companhia em processos 
de licitação ou concorrência, pública ou privada; (ii) representação da Companhia perante repartições públicas federais, estaduais, 
municipais, autarquias, órgãos paraestatais e sociedades de economia mista; (iii) endosso de cheques e ordens de pagamento para 
depósito bancário na conta da Companhia, independentemente do valor; (iv) autorização para movimentação da conta vinculada 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (v) registro e emissão de documentos relacionados a assuntos trabalhistas, fiscais e 
alfandegários; (vi) recebimento de quaisquer importâncias em favor da Companhia, independentemente do valor, podendo assinar 
o respectivo recibo ou termo de quitação; e (vii) saques de duplicatas contra terceiros, endosso de duplicatas e títulos para 
cobrança, caução ou desconto bancário. Artigo 16 - Observado o disposto no Artigo 11 e no Parágrafo Terceiro do Artigo 15, 
dependerá de prévia e expressa autorização em Assembleia Geral de acionistas que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco 
por cento) do capital social, a realização dos seguintes atos: (i) aquisição, subscrição, oneração ou alienação de participações da 
Companhia em outras sociedades ou em consórcios; (ii) aquisição, alienação ou oneração de qualquer bem do ativo fixo, seja móvel 
ou imóvel (em uma única transação ou em uma série de transações relacionadas entre si), envolvendo um valor superior a  
R$ 100.000,00 (cem mil reais), atualizado anualmente pelo IGPM-FGV; (iii) contratação de empréstimos ou reconhecimento de 
dívidas, envolvendo um valor (em uma única transação ou em uma série de transações relacionadas entre si) superior a  
R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais), atualizado anualmente pelo IGPM-FGV; (iv) celebração de qualquer contrato envolvendo um 
valor (em uma única transação ou em uma série de transações relacionadas entre si) superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais), atualizado anualmente pelo IGPM-FGV; (v) celebração de qualquer contrato com qualquer dos acionistas, administradores 
ou pessoas físicas ou jurídicas a eles relacionadas; e (vi) celebração de qualquer contrato visando à participação nos lucros, 
inclusive planos de participação nos lucros para empregados. Parágrafo Primeiro - É expressamente vedado aos Diretores 
utilizarem-se da denominação social em negócios ou documentos estranhos ao objeto social, bem como prestar avais ou fianças 
em relação a obrigações de terceiros. Parágrafo Segundo - Os atos praticados pelos Diretores com excesso de poderes, ou em 
contrariedade ao estatuto social, serão ineficazes perante a Companhia, caso em que responderão por eventuais prejuízos que a 
Companhia venha a sofrer. Artigo 17 - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, podendo a reunião ser convocada por 
qualquer dos Diretores com 5 (cinco) dias de antecedência. As reuniões da Diretoria realizar-se-ão na sede social da Companhia e 
das mesmas serão lavradas atas, no competente livro de Atas de Reuniões da Diretoria, sendo as deliberações tomadas por maioria 
de votos dos presentes. Artigo 18 - A reunião da Diretoria funcionará validamente com a presença da maioria dos seus 
componentes, deliberando por maioria de votos. Em caso de empate, nova reunião deverá ser convocada, no prazo de 03 (três) 
dias, para deliberar sobre o assunto e, persistindo o impasse, deverá ser convocada Assembleia Geral para decidir especificamente 
sobre a matéria. V - CONSELHO FISCAL: Artigo 19 - O Conselho Fiscal da Companhia compor-se-á de três membros efetivos e de 
três suplentes, acionistas ou não, e seu funcionamento não será permanente, regendo-se sua composição e sua atuação de acordo 
com a lei e o presente Estatuto. Artigo 20 - Para o exercício de suas funções legais, o Conselho Fiscal, quando instalado, se reunirá 
ordinariamente, todos os meses após sua instalação, e no ano subsequente até sua manifestação sobre o último balanço social, 
sem prejuízo das obrigações legais do parágrafo terceiro do artigo 163 e do artigo 164 da Lei 6.404/76. VI - EXERCÍCIO SOCIAL, 
BALANÇOS, DIVIDENDOSE RESERVAS: Artigo 21 - O exercício social coincidirá com o ano civil. Anualmente, a 31 de dezembro de 
cada ano civil, será feito o inventário dos bens e valores sociais e levantados o balanço patrimonial e demais demonstrações 
financeiras previstas no artigo 176 da Lei 6.404/76. Parágrafo Primeiro - O lucro líquido apurado em cada exercício, feitas as 
provisões previstas em lei, terá a seguinte destinação, por ordem sucessiva: (i) 5% (cinco por cento) para constituição de um fundo 
de reserva legal - até que este alcance 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) o saldo, se houver, terá a aplicação estipulada 
pela Assembleia Geral por proposta da Administração, ou de acionistas, observadas as disposições legais atinentes à matéria. 
Parágrafo Segundo - Por deliberação dos acionistas, poderá a Companhia: (i) levantar balanços semestrais, a fim de declarar 
dividendo à conta do lucro apurado neste balanço; (ii) levantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, desde que o 
total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital; e (iii) declarar 
dividendo intermediário à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. 
VII - LIQUIDAÇÃO E DISSOLUÇÃO: Artigo 22 - A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação dos 
acionistas conforme quórum previsto neste Estatuto Social, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar a forma 
de liquidação e nomear o liquidante. VII – DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 23 - A Companhia deverá observar eventuais acordos de 
acionistas arquivados em sua sede, devendo a Diretoria abster-se de computar votos contrários aos seus termos. Artigo 24 - 
Aplicam-se aos casos omissos ou duvidosos as disposições legais vigentes, em conformidade com a legislação brasileira.  
Artigo 25 - Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias 
oriundas deste Estatuto Social, excluindo qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, sendo lavrada a presente Ata, que depois de lida, foi aprovada e assinada pelos 
presentes. Acionistas: EPAH – EMPRESA PAULISTA DE ASFALTO LTDA., representada por Emil Beyruti e Michel Matilde de Novaes; EMABE 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., representada por Emil Beyruti; MMN PARTICIPAÇÕES LTDA, representada por Michel Matilde 
de Novaes; e  ESX PARTICIPAÇÕES LTDA., representada por Emanuel Fagner dos Santos Silva. “A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro 
próprio”. Mesa: Michel Matilde de Novaes - Presidente, Emil Beyruti - Secretário. Acionistas: EPAH – EMPRESA PAULISTA DE ASFALTO 
LTDA., p. Emil Beyruti e Michel Matilde de Novaes; EMABE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., p. Emil Beyruti;  
MMN PARTICIPAÇÕES LTDA, p. Michel Matilde de Novaes; e ESX PARTICIPAÇÕES LTDA., p. Emanuel Fagner dos Santos Silva. JUCESP nº 
416.479/25-0 em 17/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE 35.300.542.68-1 - CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-13

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE NOVEMBRO DE 2025
I. Data, Horário e Local: 25.11.2025, às 14h, na sede da Companhia, localizada na Rua Geraldo Flausino Gomes, 
nº. 61, 14º andar, conjunto 141, Edifício Brooklin, CEP 04575-060, São Paulo/SP. II. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada, de acordo com o artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, face à presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas do Livro de Presença de Acionistas (artigo 
124, §4º da Lei 6.404/76). III. Mesa: Presidente: Guilherme Fontes Ribeiro. Secretário: Jorge Paulo Cesar da 
Silva. IV. Ordem do dia: Deliberar sobre o pagamento de pagamento de juros sobre capital próprio (“JCP”).  
5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, foram discutidas as matérias constantes da ordem do dia, tendo 
sido aprovado, por unanimidade, o pagamento de JCP apurados com base no balanço levantado em 25.11.2025, 
nos termos §único do artigo 21 do estatuto social, no valor total de R$ 4.000.000,00. O montante de JCP 
será pago aos acionistas detentores de ações preferenciais no dia 28.11.2025, sem atualização monetária e 
será deduzido dos dividendos do exercício social em curso, líquido de Imposto de Renda Retido na Fonte. 
Os diretores ficam desde já autorizados a praticarem todos os atos necessários à efetivação da deliberação 
ora aprovada. VI. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata em forma de sumário, bem como sua publicação 
com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 e §§ da Lei 6.404/76. 
VII. Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para lavratura desta ata. Reabertos 
os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente: Guilherme Fontes Ribeiro. Secretário: 
Jorge Paulo Cesar da Silva. Acionistas: João Guilherme Sabino Ometto, Giovanna Mirone Ometto, Adriana 
Mirone Ometto, José Carlos Mirone Ometto, Daniela Ometto Ribeiro, Guilherme Fontes Ribeiro. Esta é cópia 
da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 25.11.2025. Jucesp nº 433.789/25-6 em sessão de 17/12/2025.  
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código ABA3-B085-0FD9-0682.
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